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na Lei Complementar nº 206, de 21 de julho de 2022, que “INSTITUI
A LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 5º VETO MANTIDO.

(...)

Art. 10. (...)

(...)

§ 3º Sempre que o número de cargos vagos for igual ou ex-
cedente a 35% (trinta e cinco por cento) dos existentes na classe ini-
cial da carreira, será proposto ao Governador a abertura de concurso
público.

(...)

Art. 12. (...)

Parágrafo único. A Lei nº 4583, de 25 de julho de 2005,
que dispõe sobre a criação da categoria funcional de inspetores de
segurança e administração penitenciária e dá outras providências, de-
verá ser revista, prevendo, entre outros, o escalonamento em até 06
(seis) níveis da carreira de Inspetor de Polícia Penal.

(...)

Art. 14. Os policiais penais serão remunerados por venci-
mento, adicionais e gratificações cujos valores e regras de aplicação
serão estabelecidos em lei específica que levará em consideração a
importância e os riscos inerentes à atividade, a natureza, a comple-
xidades das atribuições e o grau de responsabilidade das funções
exercidas, assegurada, entre outros:

I - adicional de periculosidade, na forma da Lei;

II - adicional de insalubridade, na forma da Lei;

III - adicional noturno, na forma da Lei;

IV - adicional por tempo de serviço, na forma de regulamen-
tação específica, observando o limite temporal do parágrafo único do
art. 1º da Lei Complementar nº 194, de 05 de outubro de 2021;

V - a Gratificação de Habilitação Profissional, será regula-
mentada por ato do Poder Executivo e incidirá sobre o vencimento-
base, sendo devida ao policial penal pelos cursos realizados com
aproveitamento, nos percentuais estabelecidos em Lei, prevendo:

a) Curso de formação na Academia de Polícia Penal;

b) Aperfeiçoamento profissional;

c) Especialização profissional.

VI - gratificação de Grupamentos de Operações Especiais, na
forma da Lei.

Art. 15. O policial penal na ativa que for responsável legal
por pessoa com deficiência física ou intelectual fará jus a um Adicio-
nal de Necessidade Especial, calculado sobre 20% (vinte por cento)
do vencimento-base, na forma de regulamentação específica.

(...)

Art. 19. Será concedida a assistência integral e gratuita os
policiais penais que, no exercício de suas funções, se envolvam ou
sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial
ou extrajudicial.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 12/2022.

LEI Nº 9761, DE 30 DE JUNHO DE 2022.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 6153, de 2022, que se transformou na Lei nº 9761,
de 30 de junho de 2022, que “TRANSFORMA A JORNADA DE TRA-
BALHO DO PROFESSOR DOCENTE I SUBMETIDO AO REGIME
DE 16 HORAS SEMANAIS, EM 18 HORAS SEMANAIS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 3º Autoriza o Poder Executivo a estender aos Professo-
res Docentes II, da Secretaria de Estado de Educação, a migração de
sua jornada de trabalho, de 22 (vinte e duas) para 40 (quarenta) ho-
ras, nos termos da LEI ESTADUAL Nº 9.364 DE 20 DE JULHO DE
2021.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 30/2022.

LEI Nº 9808, DE 22 DE JULHO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 5807, de 2022, que se transformou na Lei nº
9808, de 22 de julho de 2022, que “DISPÕE SOBRE AS DIRETRI-
ZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMENTO ANUAL DE
2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

(...)
Art. 5º VETO MANTIDO.
(...)
Art. 27 (...)
(...)
§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado, na ocasião do en-

caminhamento da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2023,
incluir previsão para recomposição salarial dos servidores públicos do
Estado do Rio de Janeiro, nos termos do inciso X do caput do Art. 37
da Constituição Federal.

(...)
Art. 44. VETO MANTIDO.
Art. 45. O Poder Executivo fica autorizado a fazer a revisão

bienal dos incentivos fiscais concedidos.
§ 1º A revisão tomará por base os seguintes critérios:
I - adequação a resoluções do CONFAZ;
II - resultados socioeconômicos e ambientais decorrentes da

concessão de incentivo, notadamente na geração de emprego;

III - valores totais de cada incentivo;
IV - justificativa de fomento setorial ou desenvolvimento re-

gional para a concessão do incentivo.
§ 2º o resultado do estudo deverá ser publicado no sítio ele-

trônico do Governo do Estado do Rio de Janeiro.
§ 3º o resultado do estudo deverá ser encaminhado à As-

sembleia Legislativa.
(...)
Art. 47. Fica autorizada a previsão na Lei Orçamentária

Anual de 2023 da implementação de Plano de Cargo, Carreira e Sa-
lários (PCCS) dos servidores da Defensoria Pública, dos Executivos
Públicos, dos Gestores Públicos do Estado (Lei nº5.355/2008), da Po-
lícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, com base em nova lei or-
gânica da PCERJ, da Polícia Penal e do Rioprevidência.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

LEI Nº 9809, DE 22 DE JULHO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 278-A, de 2019, que se transformou na Lei nº
9809, de 22 de julho de 2022, que “INSTITUI O SISTEMA ESTA-
DUAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, NA FORMA QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

(...)

Art. 6º (...)

(...)

§ 3º Caberá ao Poder Executivo prover os recursos financei-
ros, materiais e de pessoal necessários ao adequado funcionamento
do Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação.

(...)
Art. 13. O Estado firmará instrumentos de cooperação com

órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para
o compartilhamento de recursos humanos especializados e capacida-
de instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvol-
vimento científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida
financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma
da Lei.

(...)

Art. 17. Para fins de fomento das ações da Estratégia Es-
tadual de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado, serão garantidos
recursos do orçamento da FAPERJ e dos investimentos do Fundo de
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico (FATEC) para projetos de de-
senvolvimento, de fomento e de qualificação e de projetos de ciência,
tecnologia e inovação realizados em municípios fora da capital, na for-
ma do ato regulamentador.

(...)
Art. 19. Para fins de ampliação da cultura da ciência, tec-

nologia e inovação, serão garantidos até 5% (cinco por cento) do or-
çamento da FAPERJ e dos investimentos do FATEC para projetos de
desenvolvimento, de fomento, de qualificação e de projetos de ciência,
tecnologia e Inovação em escolas públicas municipais, estaduais e fe-
derais de educação básica, situadas no Estado do Rio de Janeiro, na
forma do ato regulamentador.

(...)
Art. 29. VETO MANTIDO.

(...)
Art. 48. O Estado, os órgãos públicos e as agências de fo-

mento, as ICTs públicas e as fundações de apoio concederão bolsas
de estímulo à inovação no ambiente produtivo, destinadas à formação
e à capacitação de recursos humanos e à agregação de especialistas
em ICT e em empresas, que contribuam para a execução de projetos
de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, bem como para
atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade inte-
lectual e de transferência de tecnologia.

Parágrafo único. No mínimo, 30% (trinta por centro) das bol-
sas de que trata o caput serão destinadas a estudantes de gradua-
ção, observados critérios socioeconômicos e de desempenho acadê-
mico.

(...)

Art. 64. Constituem receitas do Fundo de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico (FATEC):

I - recursos constantes do orçamento geral do Estado, espe-
cialmente destinados ao Fundo;

II - recursos oriundos de financiamentos e repasses de linhas
de crédito para investimentos em tecnologia;

III - receitas ou produtos das operações realizadas com seus
recursos;

IV - auxílios, subvenções e contribuições de pessoas e en-
tidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

V - rendimentos, acréscimos, juros e correções monetárias
provenientes de aplicações financeiras;

VI - doações de pessoas físicas e jurídicas de direito público
ou de direito privado, nacionais ou internacionais;

VII - rendimentos provenientes de propriedade intelectual do
Estado;

VIII - recursos provenientes do Fundo Soberano, instituído
pela Emenda Constitucional nº 86, de 02 de junho de 2021;

IX - recursos do ICMS Ecológico, instituído pela Lei nº 5.100,
de 04 de outubro de 2007.

X - outros recursos que lhe forem expressamente atribuídos,
inclusive aqueles provenientes de convênios e contratos.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados GUSTAVO TUTUCA e Waldeck Carneiro.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.836, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 4894-A, de 2021.

LEI Nº 9.836, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO
DOS EMPREGADOS PÚBLICOS DA COM-
PANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGO-
TOS DO RIO DE JANEIRO (CEDAE) PE-
LA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRE-
TA DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Os empregados públicos do quadro permanente da
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE),
após conclusão das concessões de água e esgoto, até então admi-
nistradas pela CEDAE, serão geridos pela Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão do Governo do Rio de Janeiro, até que se
conclua a ampliação da captação, adução e distribuição do sistema
de abastecimento d'água da Baixada Fluminense; e os empregados
que serão alocados nos municípios do interior, continuarão sob a ope-
ração da CEDAE.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se em-
pregado público o agente público que ingressou na Companhia Es-
tadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE) mediante con-
curso público de provas ou provas e títulos.

Art. 2º Os empregados públicos da Companhia Estadual de
Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), mediante opção, em tal
período, serão colocados à disposição nos órgãos e entidades do Go-
verno do Rio de Janeiro, garantida a irredutibilidade salarial.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados GUSTAVO SCHMIDT, André Ceciliano, Marce-
lo Dino, Charlles Batista, Renata Souza, Alana Passos, Marcos
Muller, Mônica Francisco, Waldeck Carneiro, Samuel Malafaia,
Danniel Librelon, Jalmir Junior, Ronaldo Anquieta, Flávio Serafini,
Noel de Carvalho, Dionísio Lins, Vandro Família, Martha Rocha,
Lucinha, Eurico Júnior, Enfermeira Rejane, Luiz Paulo, Bebeto,
Dani Monteiro, Coronel Salema, Rosenverg Reis, Alexandre Frei-
tas, Rosane Félix, Marcelo Cabeleireiro, Tia Ju, Brazão, Giovani
Ratinho, Carlos Minc, Valdecy da Saúde, Subtenente Bernardo,
Átila Nunes, Marcus Vinícius e Márcio Canella.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.837, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 5678, de 2022.

LEI Nº 9.837, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
REALIZAR A RECOMPOSIÇÃO DO AUXÍ-
LIO ALIMENTAÇÃO DOS SERVIDORES
DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIEN-
TE - INEA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica autorizada a recomposição do Auxílio Alimenta-
ção dos servidores do Instituto Estadual do Ambiente - INEA.

Art. 2º O valor do Auxílio Alimentação, previsto no artigo 1º
desta lei, poderá ser atualizado anualmente, sempre no mês de ja-
neiro de cada ano, de acordo com os percentuais acumulados nos
últimos 12 (doze) meses.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei
correrão à conta das dotações próprias, suplementadas, se necessá-
rio.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado CARLOS MINC.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.838, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 5048, de 2021.

LEI Nº 9.838, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

ALTERA A LEI Nº 6.720, DE 24 DE MAR-
ÇO DE 2014, QUE “INSTITUI PLANO DE
CARGOS, CARREIRAS E REMUNERA-
ÇÃO DA FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCO-
LA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - FAETEC E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º A Lei nº 6.720, de 24 de março de 2014, passa a
vigorar acrescida do Artigo 10-A, com a seguinte redação:

“Art. 10-A. Além do vencimento poderão ser pagos aos
funcionários da FAETEC:

I - auxílio-alimentação - a todos os servidores, em valor a
ser definido em portaria complementar, limitado a 22 (vinte e
dois) dias por mês, observado as disponibilidades orçamentárias
e atenda-se a Lei de Responsabilidade Fiscal, no que couber.

§ 1º O auxílio-alimentação é extensivo aos contratados
por tempo determinado e aos ocupantes de cargo em comissão
sem vínculo efetivo com o Governo do Estado do Rio de Janei-
ro.

§ 2º O auxílio-alimentação consiste em um benefício de
caráter indenizatório destinado a subsidiar despesas com refei-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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ção de todos os servidores ativos da Fundação de Apoio à Es-
cola Técnica, sendo-lhes pago diretamente, em pecúnia, e de for-
ma antecipada.

§ 3º O auxílio-alimentação será pago automaticamente ao
servidor, a contar da data de exercício, não havendo necessidade
de requerimento.

§ 4º O auxílio-alimentação não será:

I - incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou
pensão;

II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá
incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do
servidor público;

III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação sa-
larial in natura; e

IV - acumulável com outros benefícios semelhantes, tais
como cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer
forma de auxílio ou benefício alimentação.

§ 5º O auxílio-alimentação será pago no valor mensal fi-
xado pelo Poder Executivo, por dia de trabalho, desde que efe-
tivamente em exercício.

§ 6º É vedada a concessão do auxílio-alimentação em va-
lor superior ao fixado pelo Poder Executivo.

§ 7º O auxílio-alimentação a ser concedido ao servidor,
cuja jornada de trabalho seja inferior a trinta horas semanais,
corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor mensal fixa-
do.

§ 8º O pagamento retroativo do auxílio-alimentação pode-
rá ocorrer por motivos operacionais ou por erro da Administra-
ção.”

Art. 2º Para esse fim, será utilizada dotação orçamentária
própria ou suplementada, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados FLÁVIO SERAFINI, André Ceciliano, Waldeck
Carneiro, Lucinha, Marcelo Dino, Tia Ju, Coronel Jairo, Giovani
Ratinho, Dionísio Lins, Wellington José, Val Ceasa, Valdecy da
Saúde, Eurico Júnior, Marcelo Cabeleireiro e Franciane Motta.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.839, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6157, de 2022.

LEI Nº 9.839, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

ESTABELECE O INGRESSO DE MILITA-
RES TEMPORÁRIOS NO QUADRO DE
MÚSICOS DA POLÍCIA MILITAR (QPMP-
4), E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Esta Lei estabelece o Serviço Militar Temporário Vo-
luntário de Músicos (SMTVM) para o desempenho da atividade espe-
cifica na PMERJ, por prazo determinado, destinado a completar o
Quadro de Praças Especialistas em Música (QPMP-4), nos termos da
Lei de fixação de efetivo da Corporação.

Parágrafo único. Aplica-se ao SMTVM o disposto na Lei nº
9.535, de 29 de dezembro de 2021, e demais normas regulamenta-
doras estabelecidas pelo Comandante-Geral da Corporação, entre
elas, as regras de seleção, matrícula, incorporação, contratação, pror-
rogação e exclusão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados CORONEL SALEMA e André Ceciliano.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.840, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6108, de 2022.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.840, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6108, de 2022.

LEI Nº 9.840, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022.

ALTERA AS LEIS ESTADUAIS Nº 1.791-A,
DE 15 DE JANEIRO DE 1991, Nº 1.650,
DE 16 DE MAIO DE 1990, Nº 6.846, DE 30
DE JUNHO DE 2014 E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O Poder Executivo poderá promover as seguintes mo-
dificações nos Anexos I e II da Lei nº 6846, de 30 de junho de 2014,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I DA LEI 6846/2014
TABELA DE VENCIMENTO-BASE
CARGO: AGENTE DE FAZENDA

C AT E G O R I A Ve n c i m e n t o - B a s e
1ª 3.759,97
2ª 3.222,51
3ª 2.685,69

ANEXO II DA LEI 6846/2014
TABELA DE VENCIMENTO-BASE
CARGO: AUXILIAR DE FAZENDA

C AT E G O R I A Ve n c i m e n t o - B a s e
1ª 2.148,55
2ª 1 . 6 11 , 2 5
3ª 1.074,27

Art. 2º O Poder Executivo poderá promover as seguintes mo-

dificações no parágrafo único do artigo 17 e no Anexo IV da Lei nº
6846, de 30 de junho de 2014, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 17º (...)
(...)
Parágrafo único. O Adicional de Qualificação (AQ) instituído

pelo art. 8º da Lei nº 5756, de 29 de junho de 2010, será concedido
aos titulares do cargo de Agente de Fazenda, em retribuição ao aten-
dimento a requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais
necessários à melhoria do desempenho das atribuições inerentes aos
respectivos cargos, nos valores constantes do Anexo IV.

ANEXO IV DA LEI 6846/2014
TABELA DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO

CARGO: AGENTE DE FAZENDA E AUXILIAR DE FAZENDA

CARGO C AT E G O R I A Superior Especialização Mestrado Doutorado
Agente e Auxiliar de

Fazenda
1ª 962,56 1.122,98 1.871,63 2.994,61

Agente e Auxiliar de
Fazenda

2ª 866,30 1.010,68 1.684,47 2.695,15

Agente e Auxiliar de
Fazenda

3ª 779,67 909,61 1.516,02 2.425,63

Art. 3º O Poder Executivo poderá promover modificações no Anexo I da Lei nº 1791-A, de 15
de janeiro de 1991, alterada pela Lei nº 6856, de 30 de junho de 2014, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

ANEXO I DA LEI Nº 1.791-A/1991
TABELA DE VENCIMENTO-BASE

CARGO: ANALISTA DA FAZENDA ESTADUAL

C AT E G O R I A Ve n c i m e n t o - B a s e
1ª 5.371,39
2ª 4.834,25
3ª 4 . 2 9 7 , 11

Art. 4º O Poder Executivo poderá promover as seguintes modificações no § 4º do artigo 6º e no
Anexo II da Lei nº 1791-A, de 15 de janeiro de 1991, alterada pela Lei nº 6856, de 30 de junho de 2014,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º (...)
(...)
§ 4º O Adicional de Qualificação (AQ) instituído pelo art. 8º da Lei nº 5756, de 29 de junho de

2010, será concedido aos titulares do cargo de Analista da Fazenda Estadual, em retribuição ao aten-
dimento a requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à melhoria do desem-
penho das atribuições inerentes aos respectivos cargos, nos valores constantes do Anexo II.

ANEXO II DA LEI 1.791-A/1991
TABELA DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO

CARGO: ANALISTA DA FAZENDA ESTADUAL

C AT E G O R I A Especialização Mestrado Doutorado
1ª 2.005,33 3.342,21 5.347,53
2ª 1.804,79 3.007,99 4.812,78
3ª 1.604,26 2.673,76 4.278,02

Art. 5º O Poder Executivo poderá promover em todos os dis-
positivos da Lei nº 1791-A, de 15 de janeiro de 1991 em que esteja
mencionado o antigo cargo de Oficial de Fazenda, a alteração para a
denominação atual de Analista da Fazenda Estadual, vigente desde a
publicação da Lei nº 6856, de 30 de junho de 2014.

Art. 6º O Poder Executivo poderá promover a seguinte mo-
dificação no § 6º do artigo 4º da Lei nº 1.650, de 16 de maio de
1990, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º (...)
(...)
§ 6º - É compatível a percepção simultânea do RETAF com

as retribuições relativas ao adicional por tempo de serviço, cargo em
comissão, função gratificada, jeton pela participação em órgão de de-
liberação coletiva, auxílio moradia, auxílios indenizatórios, adicional de
qualificação, Prestação Pecuniária Eventual (PPE), abonos, indeniza-
ções, adicional de férias, décimo terceiro salário, diárias, ajuda de
custo, pecúnia indenizatória estatuída pelo inciso XVII, do artigo 77 da
Constituição Estadual, outras vantagens previstas em lei e gratifica-
ções, inclusive especiais e outros auxílios, bem como a acumulação
de novas vantagens, gratificações ou indenizações a serem criadas,
modificadas ou ampliadas pelo Executivo.”

Art. 7º Caso as medidas previstas nesta Lei sejam imple-
mentadas, ficar-se-ão revogados o parágrafo 5º do artigo 4º e o pa-
rágrafo único do artigo 10 da Lei nº 1.650, de 16 de maio de 1990.

Art. 8º Para o cumprimento do disposto nesta Lei deverá ser
observado o estabelecido pelo art. 113 do ADCT e art. 14; art.16, in-
ciso I; art. 19, inciso II e art. 65, todos da Lei Complementar nº 101,
de 04 de maio de 2000, e as disposições da Lei Complementar Fe-
deral 159, de 17 de maio de 2017.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados LUIZ PAULO e Rodrigo Amorim.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combinado com o
§ 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a Lei nº 9.841,
de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto de Lei nº 5765, de
2022.

LEI Nº 9.841, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZA-
DO A CRIAR A AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - ARSERJ, COM A
FUSÃO DA AGENERSA E DA AGE-
TRANSP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

R E S O L V E:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da criação da ARSERJ e das suas competências

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Agência
Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Rio de Janeiro - AR-
SERJ, autarquia em regime especial, com as competências estabe-
lecidas nesta Lei.

Parágrafo único. O regime autárquico especial da ARSERJ
se caracteriza pela ausência de subordinação hierárquica, pela auto-
nomia funcional, decisória, administrativa e financeira, pela investidura
a termo de seus dirigentes e estabilidade durante os mandatos, in-
cluindo:

I - autonomia das decisões da Diretoria Colegiada, que não
são passíveis de recurso ou reapreciação no âmbito do Poder Exe-
cutivo, promovendo-se desde logo a sua execução;

II - autonomia financeira, orçamentária e patrimonial;

III - autonomia administrativa e gerencial, cabendo-lhe a ges-
tão de seus recursos humanos, podendo proceder à realização de
concursos públicos, prover os cargos autorizados em lei, decidir sobre
viagens e deslocamento de seus agentes em atividades de interesse
da ARSERJ, celebrar contratos administrativos ou alterá-los, nos ter-
mos da lei;

IV - mandato fixo de seus Diretores, de seu Procurador-Che-
fe e de seu Ouvidor-Geral, vedada a exoneração imotivada sem o de-
vido processo administrativo disciplinar e/ou decisão judicial.

Art. 2º São competências da Secretaria de Estado de Trans-
portes:

I - conceder, permitir, autorizar, planejar, coordenar e admi-
nistrar os serviços intermunicipais de transportes de passageiros por
ônibus em seus diferentes regimes, e planejar e coordenar os servi-
ços intermunicipais de carga;

II - realizar inspeções, vistorias e fiscalizações por ônibus em
seus diferentes regimes;

III - casar a habilitação das transportadoras sempre que com-
provadas insegurança e ineficiência operacional na prestação do ser-
viço, respeitado o processo administrativo regular;

IV - celebrar contratos de qualquer tipo, inclusive emprésti-
mos com as agências nacionais e internacionais;

V - promover ação integrada com órgão federais, estaduais e
municipais envolvidos na supervisão, disciplina e controle do transpor-
te de carga e de passageiro por ônibus em seus diferentes regimes;

VI - promover e incentivar a formação e o aperfeiçoamento
dos recursos humanos necessários às atividades de transportes;

VII - exercer todas as demais atividades implícitas na sua
competência.

Art. 3º A autonomia financeira da ARSERJ será assegurada
pelas seguintes fontes de recurso, que compõem o Fundo de Regu-
lação, previsto no Capítulo VIII desta Lei:

I - recursos oriundos da cobrança da Taxa de Regulação dos
Serviços Concedidos, Permitidos e Autorizados instituída pelo artigo
65 desta Lei;

II - dotações orçamentárias atribuídas pelo Estado do Rio de
Janeiro, bem como créditos adicionais;

III - doações, legados, subvenções e contribuições de qual-
quer natureza;

IV - valores resultantes de convênios firmados com outros ór-
gãos de direito público ou entidades privadas, nacionais ou estrangei-
ras, ou de contratos que vier a celebrar;

V - produto das aplicações financeiras de seus recursos;

VI - recursos de outras fontes previstas em lei ou contrato;

VII - recursos provenientes da aplicação das multas pela AR-
SERJ, resultantes das suas ações fiscalizadoras, respeitados os re-
passes aos municípios previstos nos contratos;
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